DO MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JURISDICIONAL NO DIREITO BRASILEIRO by Guimarães, Ary Florencio
DO MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA
ATO JURISDICIONAl NO DIREITO BRASilEIRO
ARY FLORENCIOGUIMARÃES
Catedrático de Direito Judiciário Civil
16*. Verifica-se,dêssemodo,que não existem,a rigor, na sis~
temáticado Magno Estatutobrasileiro,poderesprivilegiadosou não
sujeitosàs regrasjurídicas,cujoconteúdoidealísticotendesempreao
resguardodo bemcomum,segundoos princípiosde organizaçãode-
mocrática.
As funçõesexecutivas,legislativase judiciárias,compreendendo




Observe~seque o Estado,comoum todoorgânico,visa ao bem
estare à segurançados indivíduosenquadradosem suaestruturapo-
lítico-administrativa.A distinçãodos podêres,comojá acentuámos,é
antesum critériode desdobramentofuncional,parao fim alto e su-
periorda realizaçãodos encargosvinculadosà grandeoficinade pla-
nejamentoe trabalho,que é a AdministraçãoPública,nastrês zonas
de presençado EstadoFederal,comtodosos organismosprevistospa-
ra o completodesempenhodosseusmistéres.
E' claroque o PoderExecutivo,encarregadode proverà execu-
ção dos serviçospúblicos,em vista, principalmente,das exigências
crescentesde intervençãodo Estadonos váriosdomínios,é o poder
que maiscomumente,bem por isso mesmo,ensêjaa matériaprima
parao contrôlejudicialdos atosque exorbitemdos lindesda legali-
dade,incluídonesteconceitoo exameda maisgravee perturbadora
formade infringênciajurídica,que é, semdúvidaalguma,o desres----------------
(*) Comunicaçãoapresentada o PrimeiroConsressoInternacionale às TerceirasJornadasLatino-
Americanasde Direito ProcessualCivil, certamesrealizados,em São Paulo, no perfodo de
10 a 15 de setembrode 1962,sob os auspícios do InstitutoBrasileirode Direito Processual
Civil. Conclusões.A comunicaçãoestá desenvolvidaem dezesseisítens, acompanhadosdas
notase referênciasbibliográficasconstantesdo texto.
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peitO'aO'dispesitive censtitucienal,fente e base de tôda a arquitetô-
nica da NaçãO'pellticamenteerganizada.
Essa a grande tarefa de Peder JudiciáriO',perque a êle cempe-
te, em nesse regime,e exercíciO'da funçãO'jurisdicienal.
NãO'se diga que a pessibilidadede impetraçãede mandadO'de
segurança investe centra os alicerces institucienaisde organismO'ju-
dicante, pois e Judiciário, nO'precesseda garantia censtitucienal,de
naturezaeminentementepública, tem em seu prel, ceme nenhumou-
tro poder de Estado,a prerrogativade exercera revisãO'dos seuspró-
pries ates, atendidosos graus de hierarquiafuncienal e mercêde de-
senvelvimentoda superpesiçãedas instâncias.
/
Cumpre, centude, imprimir, na censciênciades nesses magis-
trades, a impertânciade que se revestea grave missãode julgar, ten-
do-se em consideraçãO'as novas necessidadesque redeiam o preparo
técnicO'e prefi~sienaldes candidatesaes quadres da Justiça. Em tal
sentidO',epertunes trabalhes têm vindO'a lume, exaltandO'a cenve-
niência de se'reminstituídescursosespeciaispara perfeita seleçãO'ao
ingresse dos que se destinam às funções judiciárias (1).
SendO'e mandadO'de ~egurançaum instrumentO'de excepcional
aplicaçãO',destinadO'a regular as relaçõesde indivíduO'em face do
Estado,êle requer um trate especialíssimeda parte da auteridadeju-
risdicienal.Se e Judiciário nada mais é "que um sistemade meiespa-
ra fazer executaras leis; e a fidelidade à lei é a primeira obrigaçãO'
des tribunaisll, segundO'a clássicalição de Bentham(2), não se olvi-
de, tedavia, que essa fidelidade não deve caracterizarum servilismo
jungide à pura letrada lei, à fria e inerte indicaçãode legislader;mas
cabe à magistratura vivificar o preceitO'em conformidade com os
mais alevantadesideaisde justiça. .
O própriO'processe,nO'seu maisaltO'sentidO'ou finalisme, é ape-
nas um me'ie,uma instrumentalidadepara atingir tal objetivo (3).
O centenciose censtitucional tem, nO'mandado de segurança, o
remédiO'adequadO'à defesa des direites da pessea humana. Basta que,
na sua aplicaçãO',nãO'se deixe e julgader empelgar por egoísmes in-
justificados, nem por seluções incempatíveis com a dignidade da fun.
ção públ ica.
Assim sendO', e livre debate das idéias para a verificaçãO' des
pros e dos centras, na procura da melher seluçãe jurídica, assume, na
hera presente, de tantas e tão prefundas modificações seciais,e pelíti----------------
(1) Cf. E. D. MONIZ DE ARAGÁO, Formaçãoe Aperfeiçoamento de Juízes, "Revistade Direito
Processual Civil", 3.0 voL, janeiro a junho de 1961, págs. 87 e segts. EDGAR DE MOURA
BITTENCOURT,Recrutamento de Juizes e a Preparação das Profissões Judiciárias, "Revista
dos Tribunais", vo/. 315, págs. 107 a 129.
(2) Cf. JéRÉMIE BENTHAM, Oeuvres,De L'OrsanisationJudiciaire et de Ia Codification(tome
troisieme), Bruxelasí 1840, pág. 7.
(3) Cf. GALENe LACERDA, Processo e Cultura, "Revista de Direito Processual Civil", 3.0 voL,
janeiro a junho de 1961, pág. 86.
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cas,significaçãode alta relevância,de que é vanguardeiroêsteCon-
gressolnternacional,realizadosob os auspíciosda EscolaProcessual
de São Paulo, fiel depositáriadas mais lídimastradiçõesda cultura
jurídicabrasileira.
CONCLUSÕES
Apresentamos,em esquemade conclusões,e como despreten-
ciososubsídioao estudoda garantiaclausuladano art. 141,§ 24, da
ConstituiçãoFederaldo Brasil,promulgadaem 18 de setembrode
1946,os seguintestemas:
1) O ordenamentojurídicobrasileiroadmite,emcasosexcepcio-
nais,o exercícioda açãoconstitucionalde mandadode se-
gurança,desdeque verificados,atravésdo devidoprocesso,
os pressupostosde existênciade direito líquidoe certonão
amparávelpor habeascorpus,violadoou ameaçadode vio-
laçãopor ato ilegalou abusivode poderde qualquerauto-
ridade, incluídosnestacategoriaos despachosou decisões
da lavrade Juízes e Tribunaisno decorrerdo procedimenta-
lismoprocessual,quer no âmbitoda chamadajurisdiçãovo-
luntária,quernaesperada jurisdiçãopuramentecontenciosa.
2) O mandadode segurançanão tem cabimentonas hipóteses
emquehajarecursoordináriocomefeitosuspensivoprevisto
na lei decretadapela União.
3) A falta de suspensividadedo lecurso cabívelnão modifica
o quadrojurídico,parao efeitode permitir,ou não,o em-
prêgoda garantiacontraato judicialou jurisdicional,a não
serque êstese apre~entecomascaracterísticasde ilegalida-
de ou abuso de poder, que, tipicamente,justificamo ca-
bimentodo writ.
4) A correição,a que se referea lei ordináriadisciplinadorado
mandadode segurança,deveriaser.devidamenteregulamen
tada pelo legislativofederal,parasituar-seno campoúnico
e exclusivodasfalhase dos êrrosou abusosin:procedendo,
tumultuáriosda boa ordemprocessual,atingindo-se,com is-
so, uma salutaruniformidadede entendimentoe aplicação
dessamedidaadministrativano seioda Federaçãobrasileira.
5) A coisajulgada,obtidacombaseemdolo bilateral,podeser
atacadapelosterceirosinteressados,que não interferiramno
processofraudulento,atravésdo mandadode segurança.
6) De legeferenda,conveniente~eráseja reduzidoo prazode
decadênciaprevistopeloartigo18da lei n.O1.533,de 1951,
relativamenteà impetraçãodo writ contraos atos judiciais.
A R~comenda-se,ainda,a facilitação,da melhorformapossível,
no procedimentalismodo mandadode segurança,das partes
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B
que figuraremnoprocesso,paraquetenhamciênciaimediata,
por partedo juiz havidocomoautoridadecoatora,da impe-
traçãoda medidaexcepcional.
Igualmente,é de.todoemtodorecomendável,de iure con-
dendo,adilataçãoparadezdiasdoprazodasinformaçõesda
autoridade. .
7) Nos casosemqueo recur~onãotenhaefeitosuspensivo,po-
deriao legislador,de futuro,permitir,expressamente,a im-
pe1raçãodo mandamuscontradespachoou decisãojudicial
para proteçãode direito inconcusso,atendidosos demais
pressupostosda normada Constituiçãode República,dentro,
porém,no prazolegalmente5tabelecidoparao recursopro-
cessualoponível,feita, desdelogo, peranteo juiz ou tribu-
nal competente,porescrito,a devidaopçãopelo interessado.




subsídioai estudiode Ia garantíaclau5uladaen el arte141,§ 24, de
Ia Con5tituciónFederaldei Brasil,promulgadaen 18deSeptiembrede
1946,los seguientestemas:
1) EI ordenamientojurídicobrasilenoadmite,en casosexcepcio-
nales,el ejerciciode Ia acciónconstitucionaldei "mandado
de segurança",desdeque verificados,en el transcursodei
debidoproceso,lospresupuestosde Ia existenciadei derecho
líquidoy ciertono amparableporhabeascorpus,violadoo
amenazadode violaciónpor actoilegalo abusivode poder
de cualquierAutoridad,incluidosen estacategoríalos des-
pachoso decisionesdictadaspor los Juezes y Tribunalesen
el decorrerdei procedimientoprocesal,bienen el ambitode
Ia lIamadaiurisdicciónvoluntaria,bienen Ia esferade Ia ju-
risdicciónpuramentecontencio~a.
2) EI "mandadode segurança",no tieneprocedenciaen Ias hi-
pótesisen que hayarecursoordinariocon efectosuspensivo
previstoen Ia ley decretadapor Ia UniÓn.
3) la faltade suspensibilidadei recursoadecuadono modifica
el cuadrojurídico,parael efectode permitir,o no,el empleo
dela garantíacontraacto judicialo jurisdiccional,a no ser
que estese presentecon Ias característicasde ilegalidado
abuso de poder, que típicamente,justificanIa procedencia
dei writ.
4) la "correição",a que se refiereIa ley ordinariadisciplinado-
radei"mandadode segurança",deberiaserdebidamentere-
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glamentadapor el legislativofederal, para situarseen el
campoúnicoy exclusivode Iasfaliasy de loserroso abusos
in procedendo,tumultuariosdei buen orden procesal,atin
giendose,con eso, una saludableuniformidadde entendi-
mientoy aplicaciónde esamedidaadministrativaen el seno
de Ia Federaciónbrasilena.
5) La cosajuzgada,obtenidacon baseen dolo bilateral,puede
ser atacadapor los tercerosinteresados,que no interfirieron
en el procesofraudulento,a travésdei "mandadode segu-"
rança.
6) De lege ferenda,convenienteserásea reducidoel plazode
decadenciaprevi~topor el art. 18 de Ia Ley n.o 1.533,de
1951,relativamentea Ia impetracióndeiwrit contralosactos
judiciales.
B
A Se recomienda,aun,Iafacilitación,de Ia mejorformaposible,
en el procedimientodei "mandadode segurança",de Iaspar-
tes que figurarenen el proceso,para que tengan cienc:a
inmediata,por partedei Juez habidocomoautoridadcoauto-
ra, de Ia impetraciónde Ia medidaexcepcional.
Igualmente,es de todopor todorecomendable,de iure con.
dendo,Ia dilataciónparadiez diasdei plazode Ias informa-
cionesde Ia Autoridad.
7) En loscasosen que el recursono tengaefectosuspe.rlsible,
podria el legislador,de futuro, permitir,expresamente,Ia
impetracióndei mandamuscontradespachoo decisiónjudi-
cial para protecióndei derechoincontestablesatendidoslos
demáspresupuestosde Ia normade Ia Constituciónda Ia Re-
pública,dentro,sin embargo,en el plazo legalmenteesta-
blecidoparael recursoprocesaloponible,hecha,desdelue-
go, anteel Juez:o Tribunalcompetente,porescrito,Ia debida
opciónpor el interesado.




dio aliostudiodellagaranziacontenutanell art. 141,§ 24,dellaCos-
tituzioneFederaledei Brasile,promulgatail 18 Settembre1946,i se-
guentitemi:
1) L'ordinamentogiuridicobrasilianoammette,in casiecceziona-
li, I'eserciziodell'azionecostituzionaledei "mandadode se-
gurança",purchéverificati,per mezzodi debitoprocesso,i
presuppostidi esistenzadi dirittoliquidoe certonon protet-
to dali habeascorpus,violatoo minacciatodi violazioneper
16 DO MANDADO DE SEGURANÇACONTRA ATO...
atto illegale O abusivodi poteredi qualunqueautorità,inclusi
in questa categoria i dispaccio decisioni emanati da Giudici
e Tribunali nel decorreredella proceduraprocessuale,sia nell'
ambito della cosi chiamatagiurisdizione volontaria, sia nella
sfera della giurisdizione puramentecontenziosa.
2) 11"mandado de segurança"non ha senso nelle ipotesi in cui
si dia ricorso ordinario con effetto sospensivo previsto in
legge decretadadall'Unione Federale.
3) la mancanzadi sospensivitàdei ricorsoammessonon modifi-
ca il quadro giuridicor agli effetti di permettereo no I'uso
della garanziacontro atto giudiziale o giurisdizionale, a me-
no che questo si presenti con le caratteristiched'illegalità o
abuso di potere,che, tipicamente,giustificano I'uso dei writ.
4) La "correição"cui si riferisce Ia legge ordinaria che disciplina
il "mandado de segurança"dovrebbe esseredebitamentere-
golata dai legislativo federaler per situarsi nel campo unico
ed esclusivodelle deficienze e degi errori o abusi in proce-
dendo, perturbatori dei buon ordine processuale,attingen-
dosi, con cio, una salutare uniformità d'intendimento e di
applicaiione di questa misuraamministrativain seno alia Fe-
derazione brasiliana.
5) la cosa giudicatarottenuta in base a dolo bilaterale, puo
essere impugnatada terzi intere'ssatirche non interferirono
nel processofraudolento, per mezzo dei "mandado de segu-
rança".
6) De lege ferenda, sarà convenientesia ridotto il termine di
scadenzaprevisto dall'articolo 18 della Legge n.o 1.533rdei
1951, relativamentealia impetrazionedei writ contro atti
giudiziali.
A Si raccomanda,ancora,Ia facilitazione,nella migliore maniera
possibile, nella proceduradei "mandadode segurança",delle
parti che figurano nel processo,affinché abbiano cognizione
immediata,da partedei giudice avutocome autoritàcoattiva,
della impetrazionedella misuradi eccezione.
Ugualmente,epienamenteda raccomandare,de iure conden-
do, Ia estensionea dieci giorni dei limitedi tempo delle infor-
mazioni dell'autorità.
7) Nei casi in cui il ricorso non abbia effetto sospensivo, po-
trebbe iI legislatorerin futuro, permetterer espressamente,
I'impetrazione dei mandamus contro dispacio o decisione
giudiziale per protezionedi diritto inconcusso,soddisfattigli
altripresuppostidellanormadellacostituzionedellaRepubbli-
ca,entro,pero,il terminelegalmentestabilitoper il ricorso
B
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processualeopponibili,fattasibito,davar.tiai giudiceo tribu-
nale competente,e per iscritto,Ia debitaopzioneda parte
dell'interessato.
Curitiba, Settembrede 1962. - Anno dei Cinquantenario
dell'Universitàdei Paraná.
CONCLUSIONS
In a brief surveyon our conc\usionsand, as an unpretentious
subsidiaryto the studyof therightreferredto in thec\auseof Article
141,§ 24, of the BrazilianFederalConstitution,we wish to present
the following themes:
1) The Brazilian judicial ordainmentpermits, in exceptional
cases,the exerciseof the constitutionalactof "mandadode
segurança"providedthat,the presuppositionof the existen-
ce of an unquestionableandundeniableright,notsupported
by any writ of habeascorpus,but violatedor threatened
with violationby an illegalor abusiveactwithin the power
of any authoritythat, also includethe dispatchesor deci-
~ionson part of Judges and Courtsof Justice, during the
courseof theactionat law withinthe boundsof theso-called
voluntaryiurisdiction,as well as within the sphereof the
purely litigious jurisdictionin this category,has been duly
verified.
2) The "mandadode segurança"has no legal standingin case
of therebeingan ordinaryappealwith a suspensiveeffect/
foreseenby the Lawof the Union.
3) The want of a ~,uspensiveeffectthroughlegal means,does
not alter the judicialaspectto the effectof permitting,or
not, the benefitof a right (guaranty)againsta judicialor
jurisdictionalact, unless it presentsthe characteristicsof
illegalityor abuseof power that amply justifythe petition
of the "mandadode segurança".
4) The "CORREIÇAO",which the ordinary,disciplinarylaw of
the "mandadode segurança"refersto, shouldbe regulated
by the FederalLegislativeand, be placedwithin the sole
and uniquescopeof the blundersand mistakes,or abuses
"in procedendo",tumultuousof the good, legal precedure,
attainingthroughit a sounduniformityof understandingand
enforcementof thesaidadministrativemeasurein the ambit
of the BrazilianFederation.
5) The "res iudicata",obtainedon a basisof bilateralfraud,
maybe questionedby a third intere$tedparty,who had no
interfereoncein the fraudulentact,throughthe foresaidwrit
of the "mandadode segurança". .
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6) De lege ferenda it will beconvenientthatthetermof de-
cadenceforeseenin Article 18 of the Act 1.533,of 1951,
concerningthe petition of the writ against judicial pro-
ceedings,be shortened.
A) Facilities,as to the bestpossibleways of procedureof the
"ma,ndad.ode segurança"on the partof the parties that
appearin the processare recommendedin order that the.y
may be notifiedat onceby the judgewho, in this case,is
the legallyconstitutedauthorityof thepetitionof the special
measure.
B) De iure condendoanextensionof tendaysof thetermfor
informationon the part of the authorities,is equally ex-
pedient.
7) In caseswherethe recoursehasnot a suspensiveeffect,the
legislatorcould, in future,allow the petitionof the writ of
"ma,ndadode segurançall againstthe judicial dispatchor
decision,as a protectiveand incontestableright, provided
that ali other presuppositionsof the standardrule of the
constitutionof the Republichave been respected,however,
within the legallyestablishedterm for the opposing,pro-
cessionalrecourse,the due optionon part of the interested
party drawn up, from the very first, in form of a written
documentbeforethe judgeor any other competentautho-
rity.
Curitiba,September1962. - In the yearof the FIFTIETH
Anniversaryof the Universityof Paraná.
